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 A CLARO S.A., inscrita no CNPJ sob o n.º 40.432.544/0001-47, com 

sede na Rua Henri Dunant, 780 Torres A e B, Santo Amaro, São Paulo – SP, 

por seu representante legal infra-assinado, vem, respeitosamente, à presença 

desse I. Pregoeiro, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

ao Edital, pelos fatos e fundamentos que passa a expor: 

 

Ao analisar o edital em epígrafe observa-se que algumas disposições 

atentam contra os princípios da legalidade e da competitividade, podendo, por 

esta razão, afastar interessados neste procedimento licitatório e 

consequentemente impedir que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS selecione e contrate a proposta 

mais vantajosa. 

 

É com o objetivo de garantir a eficácia e legalidade do certame que a 

licitante propõe alterações do instrumento convocatório. 

 
 



 
 

I – CLÁUSULA DE VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA NO 

CERTAME – ITEM 4.4.1 DO EDITAL  

 

               O item 4.4.1 do Edital em questão veda a participação de empresas 

proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente. Estamos entendendo que tal vedação é aplicável 

apenas na hipótese de a decisão de aplicação de tal penalidade estender sua 

abrangência a toda a Administração Pública. Está correto o nosso 

entendimento? 

 

   Isso porque a disposição legal acerca do tema deve ser corretamente 

interpretada, sob pena de vedar a ampla competitividade no certame, assim 

como extrapolar os limites de interpretação da legislação vigente, considerando 

que na gradação das penalidades temos a suspensão/impedimento do direito 

de licitar restrita ao Órgão sancionador (Art. 87, III da Lei 8.666/93), conforme 

Acórdão 3.439/2012 – TCU/Plenário, Acórdão nº 2.962/2015 – TCU/Plenário, 

Acórdãos 3.243/2012 – TCU/Plenário, 1.064/2013 – TCU/Plenário e declaração 

de inidoneidade (Art. 87, IV da Lei 8.666/93), sanções de abrangências 

completamente distintas entre si. 

 

                  Neste mister, cumpre esclarecer reiteradamente que a vedação 

prevista no Art. 87, III da Lei 8.666/93 possui abrangência e interpretação bem 

diversa daquela prevista no Art. 87, IV do mesmo Diploma Legal e até mesmo 

do que disposto no Art. 7º da Lei 10.520/2002, não se podendo, portanto, 

confundir as mesmas, sob pena de grave ilegalidade, quebra de isonomia e de 

ampla competitividade entre licitantes, razão de ser do procedimento licitatório 

com vistas à obtenção do real interesse público: a economicidade. 

Transcrevemos abaixo o texto legal para melhor elucidação dos fatos: 

 

Art. 87 – Pela inexecução total ou parcial do contrato 

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 



 
 

(...) 

III – suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou... 

 

                       Da simples transcrição e interpretação dos incisos III e IV acima, 

depreende-se que o legislador prevê abrangências distintas para as duas 

sanções previstas acima: a primeira impede a contratação e participação em 

licitação promovida pelo próprio Órgão (Administração) que sancionou o 

contratado; a segunda abrange a totalidade da Administração Pública, isto é, a 

totalidade dos Órgãos que compõem a Administração Pública. Entretanto, a 

depender da interpretação que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS der ao item em questão, inúmeras 

empresas não poderão participar do certame, a considerar que uma eventual 

suspensão aplicada por determinado Órgão, ainda que restrita ao mesmo, 

impedirá a participação de tal empresa no Pregão em apreço. 

 

                            Fato é que o Artigo 87 da Lei 8.666/93 merece aplausos ao 

estabelecer uma escala gradativa de gravidade das penalidades. Isso permite 

ao administrador a possibilidade de o fato punível ser apenado 

adequadamente. Tal escala, revestida de razoabilidade e proporcionalidade, 

parte da sanção de Advertência, passa pela sanção pecuniária, abarca a 

possibilidade de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar tão 

somente com a Administração que aplicou a sanção, em seu inciso III (é este o 

caso em discussão), culminando com a declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar com a Administração Pública em sua totalidade. 

 



 
 

                        Acerca, pois da extensão dos efeitos da aplicação da 

penalidade prevista no Art. 87, III da Lei 8.666/93 tem-se a destacar o que nos 

ensina a melhor doutrina administrativista, que trazemos à colação para melhor 

elucidação da avença: 

 O Exmo. Desembargador do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro e Professor Jessé Pereira Junior leciona que: 

“Compreende-se a diversidade de alcance em 

sistema que institui penalidades em gradação, da 

mais leve (advertência) à mais severa (declaração 

de inidoneidade). Os efeitos da suspensão são 

restritos ao local que imposta, quanto ao direito 

de licitar e contratar; os efeitos da inidoneidade, a 

mais gravosa das penalidades administrativas 

previstas na Lei nº 8.666/93, são nacionais, quanto 

ao mesmo direito de licitar e contratar.” (PEREIRA 

JÚNIOR, Jessé 2009. p. 861). (grifo nosso) 

 

 O festejado Professor e Conselheiro do E. Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, Antônio Roque Citadini, nos ensina que: 

 

“A declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública é a mais 

grave que pode ser imposta com amplitude a todos 

os órgãos da Administração, não ficando, como no 

caso da suspensão temporária, restrita ao 

órgão onde ocorreu a irregularidade.” (CITADINI, 

1999. p. 483). (grifo nosso) 

 

 Este também é o entendimento destacado na obra do saudoso Prof. 

Hely Lopes Meirelles: 

 



 
 

“A suspensão provisória pode restringir-se ao 

órgão que a decretou ou referir-se a uma 

licitação ou a um tipo de contrato, conforme a 

extensão da falta que a ensejou; o mesmo ocorre 

em relação à inidoneidade, que só opera efeitos em 

relação à Administração que a declara, pois que, 

sendo uma restrição a direito, não se estende a 

outras Administrações. Assim, a declaração de 

inidoneidade feita pela União, pelo Estado ou pelo 

Município só impede as contratações com as 

entidades e órgão de cada uma dessas entidades 

estatais, e se declarada por repartições inferiores 

só atua no seu âmbito e no de seus órgãos 

subordinados.” (MEIRELLES, 2010. p. 337). (grifo 

nosso) 

 

 E para esgotar o entendimento da melhor doutrina administrativista 

dominante acerca do tema, trazemos à colação o que leciona o i. Prof. 

Carlos Ari Sundfeld, senão vejamos: 

 

“Silente a lei quanto à abrangência das sanções, 

deve-se interpretá-la restritiva, não 

ampliativamente, donde a necessidade de aceitar, 

como correta, a interpretação segundo a qual o 

impedimento de licitar só existe em relação à 

esfera administrativa que tenha imposto a 

sanção. Adotar posição oposta significaria obrigar 

alguém a deixar de fazer algo sem lei específica 

que o determine, em confronto com o princípio da 

legalidade, o qual, especificamente em matéria 

sancionatória, deve ser entendido como da estrita 



 
 

legalidade.” (SUNDFELD, 2006. p. 239). (grifo 

nosso) 

 

                     Ainda neste diapasão, cumpre trazer à baila o posicionamento 

sempre firme e concreto do E. Tribunal de Contas da União, corroborando o 

posicionamento exarado acima: 

 

“9.3.2. Abstenha-se de restringir, em seus 

certames, a participação de empresas em desfavor 

das quais tenha sido aplicada, por outros órgãos ou 

entidades, a pena de suspensão temporária 

prevista no art. 87, inciso III, da Lei 8.666/1993”; 

(TCU – Acórdão 2.617/10 – Segunda Câmara) 

“A previsão contida em edital de concorrência 

no sentido de que o impedimento de participar 

de certame em razão de sanção do art. 87, III, da 

Lei nº 8.666/93 limita-se às empresas apenadas 

pela entidade que realiza o certame autoriza a 

classificação de proposta de empresa apenada 

por outro ente da Administração Pública federal 

com sanção do citado comando normativo, em 

face da inexistência de entendimento ampliativo 

por esta Corte sobre a matéria.  

Representação apresentada pela empresa RCM 

Engenharia e Projetos Ltda. apontou supostas 

irregularidades em concorrências conduzidas pela 

Universidade Federal do Acre – UFAC, que têm por 

objeto a construção de prédios nos campus da 

UFAC (Concorrências 13, 14 e 15/2011). A autora 

da representação considerou ilícita sua 

desclassificação desses três certames em razão 

de, com suporte comando contido no art. 87, III, da 



 
 

Lei 8.666/1993, ter sido anteriormente suspensa do 

direito de licitar e contratar pelo Tribunal de Justiça 

do Acre TJAC. Em sua peça, observou que os 

editais das citadas concorrências continham 

cláusulas que foram assim lavradas: “2.2 Não 

poderão participar desta Concorrência: (...) 2.2.2  

as empresas suspensas de contratar com a 

Universidade Federal do Acre; e 2.2.3 as empresas 

que foram declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos da punição”. O diretor e o 

secretário entendem que deve prevalecer “a 

interpretação restritiva” contida nos editais da 

UFAC e que a pena aplicada pelo TJAC não deve 

afetar as licitações promovidas por aquela 

Universidade. O relator inicia sua análise com o 

registro de que a matéria sob exame ainda não 

se encontra pacificada neste Tribunal. Ressalta, 

no entanto, que tal matéria, “ao que parece”, 

estaria pacificada no âmbito do Judiciário, no 

sentido de que os efeitos da decisão de dado 

ente deveriam ser restringidos àquele Órgão da 

Administração que aplicou a sanção. Informa 

também, que “a doutrina tende à tese que 

admite a restrição dos efeitos da sanção 

prevista no inciso III do art. 87 da Lei 

8.666/1993”, e transcreve trecho de ensinamentos 

de autor renomado, nesse sentido. Ao final, tendo 

em vista a referida ausência de entendimento 

uniforme sobre a matéria no âmbito desta Corte, 

conclui: “a preservação do que foi inicialmente 

publicado me parece a melhor solução, ante o 



 
 

princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, expresso no caput do art. 41 da Lei 

8.666/1993”. O Tribunal, então, ao acolher proposta 

do relator, decidiu: a) julgar procedente a 

Representação; b) determinar à UFAC que: “adote 

as medidas necessárias para anular a decisão que 

desclassificou a proposta de preços da empresa 

RCM Engenharia e Projetos Ltda., no âmbito das 

Concorrências 13, 14 e 15/2011, aproveitando-se 

os atos até então praticados”. Precedente 

mencionado: Acórdão nº 2.218/2011 - Plenário.  

Acórdão n.º 902/2012-Plenário, TC 000.479/2012-

8, rel. Min. José Jorge, 18.4.2012. 

“No que se refere ao subitem 2.2 do edital, 

divergem os pareceres da Unidade Técnica e do 

Ministério Público. A solução da divergência reside 

em saber se a sanção prevista no art. 87, inciso III, 

da Lei nº 8.666/93 - suspensão temporária de 

participação em licitação - abrange tão somente o 

órgão que a aplicou ou, por outro lado, se é 

extensível a toda a Administração Pública. 

3. Sobre o tema, compartilho da opinião da 

SECEX de que a sanção de que se trata está 

adstrita ao órgão que a aplicou, pelas seguintes 

razões. 

3.1. O art. 87 da Lei n° 8.666/93 estabelece em 

seus quatro incisos, dispostos em uma escala 

gradativa, as sanções que pode a 

Administração aplicar ao contratado pela 

inexecução total ou parcial do contrato. O inciso 

III prevê a 'suspensão temporária de participação 

em licitação e impedimento de contratar com a 



 
 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos'. Já o inciso IV possibilita a aplicação de 

sanção ainda mais grave, qual seja: a 'declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade'. 

 

3.2. De imediato, observa-se que o legislador 

faz distinção entre Administração e 

Administração Pública quando se refere à 

abrangência das respectivas sanções. Desta 

forma, segundo os referidos dispositivos, o 

impedimento temporário de participar de 

procedimentos licitatórios está adstrito à 

Administração, assim entendida, pela definição 

constante do inciso XII do art. 6º do diploma 

legal em comento, como sendo o 'órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua 

concretamente'. Por outro lado, a declaração de 

inidoneidade, por ser de natureza mais grave, 

estende-se a toda a Administração Pública, 

definida como sendo o universo de órgãos e 

entidades da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios (art. 6º, inciso XI). Caso 

desejasse que a punição de suspensão 

temporária do direito de licitar fosse estendida 

a toda a Administração Pública, certamente o 

legislador teria expressamente a ela se referido 

no texto legal. Como não o fez, e tratando-se de 



 
 

matéria de natureza penal (em sentido amplo), 

deve-se interpretar o comando normativo de 

forma restritiva. Desse modo, Administração, 

conforme definido no art. 6º, inciso XII, da Lei nº 

8.666/93, deve ser entendida como sendo 

apenas o órgão ou entidade contratante que 

aplicou a penalidade, sob pena de, em se 

ampliando esse conceito, criar-se hipótese não 

prevista na lei. 

(...) 

E aqui reside justamente o eixo do argumento: 

entendêssemos nós que a suspensão e a 

inidoneidade, ambas, têm o mesmo âmbito de 

consequências, e chegaríamos ao absurdo de 

tornar as duas penalidades indiferenciadas. 

Sim, porque ambas possuem uma consequência 

comum: impedem que o apenado participe de 

licitação ou firme contrato administrativo. Se 

desconsiderarmos as diferenças de extensão 

que ora sustentamos, perderia o sentido 

existirem duas penalidades distintas. Afinal 

ambas teriam a mesma finalidade a mesma 

consequência e o mesmo âmbito de 

abrangência. (DECISÃO Nº 352/98 - TCU – 

Plenário) (grifos nossos) 

 

Considerando-se, pois, a exaustiva demonstração acima, caso o entendimento 

desta licitante não esteja correto – conforme questionado acima –, pugna-se 

para que  do item 4.4.1 do Edital passe a constar a seguinte redação: 

“Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da 

Administração Direta, Indireta, da União, do Distrito Federal, dos Estados 

ou Municípios ou tenham sido punidas com suspensão do direito de 



 
 

licitar e contratar com o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO TOCANTINS, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 

8.666/93. 

 

 Caso não sejam estas as interpretações corretas adotadas por 

este i. Pregoeiro, ao vedar a participação de um maior número de licitantes no 

Pregão em questão acabará por gerar favorecimento a determinadas licitantes, 

o que fere o Princípio da Isonomia previsto no artigo 3º, caput da Lei nº 

8.666/93 – Lei Geral de Licitações, in verbis: 

 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

 

                            Ainda sobre o Princípio da Isonomia, destaca-se o 

ensinamento do ilustre Jessé Torres Pereira Júnior, (“Licitações de 

Informática”, Renovar, 2000, pág. 30): 

 

“O Princípio da Igualdade impõe à 

Administração elaborar regras claras, que 

assegurem aos participantes da licitação 

condições de absoluta equivalência durante 

a disputa, tanto entre si quanto perante a 



 
 

Administração, sendo intolerável qualquer 

espécie de favorecimento;” 

 

                         É cediço que as considerações acima expostas ultrapassam o 

interesse exclusivo da CLARO na presente licitação, mas chega aos patamares 

do interesse público. 

Desta forma, evitar-se-á a eventual impossibilidade de 

participação de empresas que por seu vulto mantenham vasto montante de 

negociações por todo o País e tenham sido punidas por outras Administrações 

ainda que por imposição e motivação unilateral daquele ente público, posto que 

o entendimento contrário poderá gerar favorecimento de determinadas 

empresas em detrimento da maior participação e competição de empresas 

sólidas e de expertise técnica no mercado de telecomunicações, com atuação 

em todo país. 

 

 

II – DA AMPLA COMPETITIVIDADE E OBTENÇÃO DA PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA/RAZÃO DE SER DO PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO/INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO – ITEM 4.3 

DO EDITAL E SEUS CORRESPONDENTES 

 

O item em comento expressa que para os Lotes 8 e 9, a participação 

será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

Insta ressaltar, preliminarmente, que o Objeto de um destes Lotes 

inclui  Anti-ddos e exigências técnicas complexas, é cediço que Microempresas 

não conseguirão atender, o que tornará os Lotes fracassados. Ademais, sendo 

o objeto da presente licitação igualmente prestado por empresas que não se 

enquadram nestas modalidades societárias, restringir a licitação a tais 

empresas configura uma afronta à Constituição Federal, bem como aos 



 
 

princípios de Direito Administrativo, pelos seguintes motivos: (i) a Lei Geral de 

Licitações não prevê, tampouco permite que se proceda a licitação para 

somente um grupo de empresas, quando o objeto pode ser prestado por 

múltiplas sociedades; (ii) existem mecanismos de desempate e distinção na Lei 

Complementar 123/2006, de modo a não permitir que grandes empresas 

obstaculizem a contratação das microempresas e empresas de pequeno porte; 

(iii) direciona o Edital e a futura contratação para poucas empresas locais, 

quando existem outros tantos interessados em oferecer suas propostas, uma 

vez que a licitação tem caráter universal; (iv) não busca a ampla 

competitividade, uma das razões de ser do procedimento licitatório, frustrando, 

por conseguinte, a obtenção de preços realmente vantajosos para a 

Administração; (v) cria uma espécie de regime de “quotas” como se as ME e 

EPP fossem sempre prejudicadas em detrimento das grandes empresas; (vi) 

ao não promover licitação que homenageie a ampla competitividade, esta r. 

Administração está ferindo o princípio da Indisponibilidade do Interesse 

Público, uma vez que tal Interesse somente será plenamente atingido caso 

haja verdadeira competitividade de preços. 

   

Tal exigência fere, ainda, ao Princípio da Ampla Competitividade, 

tendo em vista que veda peremptoriamente a participação das demais 

licitantes, que se veem impedidas de concorrerem neste certame, não obstante 

possuírem tecnologia da mais alta qualidade mediante oferta de preços 

realmente atrativos. Ademais, se mantida a restrição que ora se combate, o 

Edital inevitavelmente favorecerá a poucas empresas – as quais já possuem as 

proteções especiais elencadas na Lei Complementar 123/2006 e seus 

correlatos, e somente aquelas –, o que igualmente vai de encontro ao Princípio 

da Isonomia, fator primordial de qualquer licitação. 

 
É este, inclusive, o espírito da lei 8.666/93 quando dispõe sobre a 

isonomia e ampla competitividade no seu Art. 3º, §1º, I, senão vejamos:  

 
                                                    “Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da 



 
 

isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração (...) 

 

                                                  §1º - É vedado aos agentes públicos: 

 

                                                    I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos 

atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam 

ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em 

razão da naturalidade, da sede ou domicílio 

dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para 

o específico objeto do contrato.” (grifos 

nossos) 

 

Bem neste sentido ensina-nos o brilhante doutrinador Hely Lopes 

Meirellles (in, Direito Administrativo Brasileiro, 2003, p. 265) lecionando que 

“igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação 

entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que 

favoreçam uns em detrimento outros, quer mediante julgamento faccioso, 

que desiguale os iguais ou iguale os desiguais.” (grifo nosso). 

 

Ainda sobre o Princípio da Isonomia, destaca-se o ensinamento do 

ilustre Jessé Torres Pereira Júnior, (“Licitações de Informática”, Renovar, 2000, 

pág. 30): 

 

"(i) O Princípio da Igualdade impõe à Administração 

elaborar regras claras, que assegurem aos participantes da 

licitação condições de absoluta equivalência durante a 

disputa, tanto entre si quanto perante a Administração, 

intolerável qualquer espécie de favorecimento;” (grifo 

nosso) 



 
 

 

Neste arrazoado, cumpre descrever o que nos ensina o festejado 

Celso Antônio Bandeira de Mello acerca do tema: 

 

“O princípio da impessoalidade encarece a 

proscrição de quaisquer favoritismos ou 

discriminações impertinentes, sublinhando o 

dever de que, no procedimento licitatório, sejam 

todos os licitantes tratados com absoluta 

neutralidade. Tal princípio não é senão uma forma 

de designar o princípio da igualdade de todos 

perante a Administração. O princípio da igualdade 

implica o dever não apenas de tratar 

isonomicamente todos os que afluírem ao 

certame, mas também o de ensejar a 

oportunidade de disputá-lo a quaisquer 

interessados que, desejando dele participar, 

podem oferecer as indispensáveis condições de 

garantia.” 

 

Nesta mesma esteira, quanto ao princípio da isonomia, menciona Joel 

de Menezes Niebuhr (in “Princípio da isonomia na licitação pública”. 

Florianópolis: Obra jurídica, 2000) que:  

 

“Destarte, a isonomia e a eficiência caminham 

juntas, permeando o princípio da competitividade. 

É por esse princípio que ambas se unem, 

formando a essência da licitação pública. A 

competitividade tem o condão de juntar a 

isonomia e a eficiência. Sem isonomia não há 

competitividade e, no mesmo plano, sem 

competitividade não há eficiência. 



 
 

 

O princípio da competitividade significa exigência 

de que a Administração Pública fomente e busque 

agregar à licitação pública o maior número de 

interessados, para que, com olhos na eficiência e 

na isonomia, aumentando o universo das 

propostas que lhe serão encaminhadas, ela possa 

legitimamente escolher aquela que seja a mais 

vantajosa ao interesse público. 

(...)  

Para Carlos Ari Sundfeld, a competição, tão ampla 

quanto possível, é o valor fundamental a 

preservar. Daí que a Administração esteja 

obrigada a ensejá-la, favorecê-la, estimulá-la, 

jamais podendo opor-lhes limites, barreiras ou 

dificuldades desarrazoadas. O caráter competitivo 

é da essência da licitação.” (grifos nossos). 

 

Segundo a jurisprudência pacífica do E. Tribunal de Contas da União, 

a exemplo da decisão de lavra do Eminente Ministro Bento Bulgarini, adiante 

transcrita verificamos a necessidade de estrita observância à isonomia e ampla 

competitividade, senão vejamos: 

 

"A licitação possui, assim, dois objetivos 

primordiais: assegurar a igualdade de 

oportunidade entre os interessados em contratar 

com a Administração Pública e propiciar a 

seleção da proposta mais vantajosa para o Poder 

Público. (Decisão 570.92 - Plenário - Ata 54.92) 

 



 
 

Consoante se depreende acima, a Administração está obrigada a 

ensejar, favorecer e estimular a ampla competitividade. Tal obrigação, como já 

visto, decorre da lei (art. 3, §1º, I c/c art. 44, §1º da lei 8.666/93), a qual está 

intimamente atrelada mediante o Princípio da legalidade que significa que a 

Administração somente pode fazer aquilo que a lei lhe permite; nada além e 

nada aquém da lei. 

 

É notório que a restrição à participação de outras empresas, apesar 

de amparada pela Lei Complementar n. 123/2006, não é absoluta, conforme 

expressa o inciso I do artigo 48:  

 

“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 

desta Lei Complementar, a administração pública 

poderá realizar processo licitatório: 

I - destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nas 

contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)”. 

 

 Assim sendo, no dispositivo legal citado evidencia-se a palavra 

“poderá” e não “deverá” comprar exclusivamente através de ME/EPP, sendo 

facultada à Administração prover outra forma de aquisição desde que motivada 

e com amparo legal. Nessa esteira, é possível desencadear o entendimento 

quanto à flexibilização da limitação ora imposta, tendo como respaldo o 

Decreto n. 8.538/2015, conforme artigos transcritos abaixo: 

 

“Art. 6º Os órgãos e entidades contratantes deverão 

realizar processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nas contratações cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).” 

 



 
 

Em sequência, o art. 10. dita: 

 

“Art. 10 Não se aplica o disposto nos arts. 6º ao 8º 

quando: 

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não 

for vantajoso para a administração ou representar 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado” (destaque nosso). 

 

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a 

participação das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência 

econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é importante 

sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, 

da economicidade e da eficiência, buscando-se a “proposta mais vantajosa 

para a administração.”  

 

Pelos motivos acima expostos e fundamentados, é imperioso que 

sejam excluídos os termos do Edital que vedam a participação de outras 

licitantes que não sejam microempresas ou empresas de pequeno porte, de 

modo a não direcionar o certame a poucas licitantes, tendo em vista a 

existência de outras tantas licitantes interessadas em participar deste certame 

e fornecer serviços da mais alta tecnologia, qualidade e preço, não lhes sendo 

possível com a atual descrição editalícia do objeto. 

 

 

III - DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO 

 

Como resta demonstrado, a alteração do edital é medida que garantirá a 

legalidade da licitação, possibilitando ao INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TOCANTINS selecionar a 

proposta mais vantajosa para cada um dos serviços contratados, assim como 



 
 

manter a legalidade do certame e do futuro contrato administrativo, através da 

correção da incoerência aqui apontada. Ante o exposto, a fim de garantir o 

caráter equânime e competitivo da licitação, bem como a aplicação dos 

princípios da legalidade e da justa competição, requer a alteração do edital no 

termo proposto acima. Ainda, na hipótese do I. Pregoeiro não acolher as 

presentes razões, digne-se a recebê-las como impugnação aos termos do 

edital, com efeito suspensivo, de acordo com o disposto na legislação vigente. 

 

Palmas, 25 de setembro de 2019. 

 

 

____________________________ 

PROCURADOR 

MELISANDA HORTA 

(63)99214-3497 / melisanda.horta@embratel.com.br 

GERENTE DE CONTAS 


